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“E Preciso Continuar na Luta”
Discurso da ex-presidente na posse da nova diretoria

uando a atual Diretoria assumiu a

ADUNICAMP em abril de 89, o fez

com absoluta clareza dos desafios e

dificuldades que teria de enfrentar,

dada a complexa situação vivida pelo nosso

país. A proximidade da sucessão presiden-

cial, a grave situação econômica e o apareci-

mento de candidaturas coonservadoras

anunciavam uma luta das mais acirradas

principalmente porque se vislumbrava

naquele momento o potencial de cresci-

mento e organização dos setores democráti-

cos e progressitas em torno de propostas de

transformação radical das estruturas so-

ciais até então vigentes.

Já naquele momento deixamos claro,

enquanto entidade, que as nossas lutas em

defesa da autonomia da universidade, pela

recuperação de nossas perdas salariais e as

possíveis vitorias nesse campo

encontravam-se estreitamente vinculadas

ao desfecho dado à sucessão presidencial.

Cabia, portanto, naquele momento, envidar

todos os esforços para divulgar, esclarecer e

debater amplament sobre as alternativas

que se colocavam no cenário nacional para

a saída da crise que o país atravessava. A

ADUNICAMP exerceu papel importante

nesse sentido, tanto no 1o turno quanto no

2o. Organizamos debates sobre temas

fundamentais, divulgamos as propostas dos

diferentes candidatos para a Educação,
Universidade, Ciência e Tecnologia até

culminar, no 2o turno, com o Movimento

Lula Presidente que unificou as várias

forças políticas da Universidade, presentes

no manifesto amplamente divulgado pela

imprensa.

A sucessão do Reitor foi outra frente em

que a ADUNICAMP teve papel importante,

não apenas organizando os debates e

divulgando as propostas dos candidatos

para a UNICAMP, mas principalmente

acompanhando o desenvolvimento do

processo de consulta reivindicando sua

lisura, transparência e caráter democrático.

Apesar das inúmeras dificuldades

encontradas nesse caminho, em

consequência principalmente do descrédito

geral que se abateu sobre o país após as

eleições de novembro, a ADUNICAMP

cumpriu o papel a que tinha se proposto

naquela etapa do processo.

Em relação aos nossos salários, no

entanto, a situação não é tão confortável. O

decreto de autonomia, ao estabelecer o

percentual de 8,4% para as 3 Universidades,
na prática retirou do Governo do Estado a

responsabilidade pelos nossos salários,

deixando às administrações das Uni-

versidades a ingrata tarefa de administrar

a crise de falta de recursos. Como

consequência, nossos salários estão, hoje, na

mesma situação de dezembro de 88, quando

saímos da greve de 82 dias. Apesar dos

reajustes mensais - fato que ameniza em
parte nossas perdas no arrocho salarial a

que estamos' submetidos atinge níveis

iguais aos de 88. As várias políticas salariais

assumidas pelos reitores são negadas no

mês seguinte e ainda não foi possível

encontrar mecanismos automáticos de

reposição das perdas e de valorização dos

nossos salários. Provavelmente, a resposta

definitiva para essa situação de

instabilidade somente seja encontrada

quando pudermos deliberar

definitivamente sobre nossa forma de

organização sindical. A dupla face da

autonomia para a qual já alertávamos em

89, se confirma. Agravado pela política

economica do Governo Collor e pela

tendência recessiva da economia, sentimos

assim, como todos os trabalhadores, nossos

salários se deteriorando e o

aprofundamento do arrocho.

Desde 15 de março temos vivido uma

nova realidade. O discurso do “Brasil Novo”,

de “inserção do país no mundo ”, a “nova

ordem” e a “nova era” que se substanciam

na palavra “modernidade”passa a orientar

toda a ação do novo governo. À profusão de

medidas provisórias publicadas nos

primeiros dias e a forma autoritária de

relacionamento com a sociedade civil e com

o Congresso são a marca principal do

Governo Color. Mas por trás dessa forma

questões fundamentais revelam o

verdadeiro conteúdo das medidas

propostas. Seria cansativo e improdutivo

neste curto espaço de tempo, uma análise

em profundidade sobre todas essas

questões. Vamos deter-nos apenas nos

aspectos relativos à política científica e

tecnológica e suas implicações sobre a

Universidade, embora tenhamos clareza da

impossibilidade de pensarmos estas

questões sem referirmo-nos à política

econômica, à política industrial e ao

tratamento dado à dívida externa. Na

verdade, estas questões articulam-se de

maneira perfeita nas diferentes medidas

propostas. Basta olharmos para medidas

como o fim progressivo da reserva de

inforimática, a falta de proteção à produção

interna frente à abertura das importações,

a adoção do sistema de patentes no setor dos

fármacos privilegiando as indústrias

multinacionais que dominam a produção

mundial, o afastamento do Estado de

setores estratégicos da economia, com a

entrega para a iniciativa privada de setores

como energia, transportes, portos,

armazenagem, petroquímica e outros.

Medidas que, apesar de saudadas como úm

passo rumo à modernidade", na verdade

Jogam por terra conquistas importantes do

nosso povo, resultado de anos de luta pela

democratização da vida nacional, pela nossa

independência e soberania. Em relação à

política científica e tecnológica, podemos
observar que a Medida Provisória n. 222

vem normatizar e reforçar as medidas

anunciadas para a política industrial.

Nelas, a Universidade tem papel acessório

e subordinado. Os recursos públicos para

ciência e tecnologia e para a pesquisa

tecnológica serão concedidos às indústrias,

que deverão buscar nas Universidades e

Institutos de Pesquisa, grupos de cientistas

que se disponham a pesquisar sobre

questões específicas de interesse do setor

privado. Fica assim a Universidade

reduzida a mera repassadora de tecnologia,

subordinada ao setor produtivo e às suas

prioridades.

Temos acompanhado as declarações

oficiais a respeito das dotações

orçamentárias para ciência e tecnologia,
assim como todo o esforço dos

representantes das agências financiadoras

- CAPES, CNPq, FINEP, FAPESP e outras

- em garantir que não serão afetados os

programas de pesquisa e financiamento à

pesquisa básica. No entanto, os números

disponíveis não correspondem à realidade

dessas declarações de (boas) intenções. O

debate com o prof. Enio Candotti, presidente

da SBPC promovido pela ADUNICAMP em

junho, mostrou a falácia dessas boas

intenções. ASBPC, em sua reunião anual de

Porto Alegre em julho, denunciou não só a

escassez de verbas para o setor como o corte

de recursos para vários programas

existentes. Acomunidadecientífica nacional

demonstrou que os recursos necessários em

C&T para 91 deveriam ser da ordem de 1,4

% do PIB e reivindica que até 94 esse índice

atinja 3,0%. A resposta do governo Collor é

limitada: passar dos atuais 0,7% para 1,5%

do PIB até 94. Com esses números não fica

difícil imaginar o que pode representar o

déficit de recursos para a pesquisa básica

principalmente porque ela não está

contemplada na política científica e

tecnológica traçada na MP 222 e também

porque parte substancial desses recursos

públicos serão repassados à iniciativa

privada.

Os reflexos dessa política nas

Universidades são relativamente fáceis de

se prever. O modelo econômico do Governo

Collor reforçando as teses do “capitalismo

moderno” impõe um determinado modelo

de financiamento da pesquisa. As

Universidades, que dependem basicamente

dos recursos públicos para desenvolvimento

da pesquisa básica, tenderão a se amoldar a

essa nova realidade, essa realidade da

“modernidade” que, na verdade, nada tem

de novo e moderno. São idéias antigas: é o

aprofundamento de um determinado

modelo de Universidade que adquiriu seus

contornos a partir de 64 e com as leis da

eforma universitária. Um projeto de

Universidade moldada tecnocraticamente,

eficiente e competente par lidar com as

exigências colocadas pelo modo de

desenvolvimento capitalista dependente

que nos caracteriza, subordinado às

exigências dos países mais avançados

científica e tecnologicamente.

Iniciativas no sentido de amoldar a

Universidade e otrabalho acadêmico a essas

novas exigências já se fazem se sentir na

UNICAMP. Propostas como o Projeto

Qualidade, Integração Univer-

sidade-empresa, escritórios de
transferência de tecnologia entre outras,

caminham nessa direção. Apesar de

reconhecermos a absoluta necessidade de

constante busca pela qualidade do trabalho

acadêmico, pela qualificação e

aperfeiçoamento do trabalho docente,

vemos com preocupação os caminhos

trilhados para conseguir tais objetivos.

Vemos com preocupação também a ausência

de debates mais cuidadosos e profundos

sobre o projeto de Universidade que se

implanta gradativamente na UNICAMP, e

limitação cada vez maior de uma de suas

atividades principais e uma das funções

primordiais da Universidade e do trabalho

científico que é a visão crítica de seu próprio

trabalho e do processo social. É urgente
recuperarmos à capacidade e a possibilidade
de reflexão sobre nosso próprio trabalho e

seus objetivos, com independência e

autonomia. Discussões como avaliação

docente, graduação, política científica e

acadêmica devem adquirir caráter público e

democrático, com a participação dos

departamentos, dos estudantes, dos

docentes e funcionários envolvidos.

Anovarealidade vivida pelo país desafia

todos os setores comprometidos com a

educação pública, a pesquisa e a ciência e

tecnologia. O processo de subordinação de

nosso desenvolvimento econômico, científico

e tecnológico a interesses internacionais

necessita encontrar uma resistência

organizada de todos os setores, mas

particularmente da comunidade científica e

nesse sentido, os professores, estudantes e

funcinários das Universidades

desempenharão um papel fundamental. A

compreensão dessa realidade e os

desdobramentos em relação à sucessão

estadual anunciam tempos nada fáceis. A

ofensiva dos setores conservadores e dos

“liberais modernos”ao setor público devem

colocar-nos atentos e prontos a resistir,

tanto externa quanto internamente..

A ADUNICAMP que soube sempre

responder a essas ofensivas, terá um papel

importante a desempenhar nessa

resistência, organizando os professores e

mobilizando a comunidade universitária

para resitir a essa política que a curto prazo

significa a destruição das instituições de

pesquisa e das Universidades enquanto

agentes do desenvolvimento científico

autônomo e da soberania do nosso país.

O Grande desafio que se apresenta para

a próxima gestão é o de materializar este

nosso descontentamento e indignação em

um movimento que, além de polemizar as

idéias e contrapor opiniões,eseses possa

elevar nossas reações esesesalém da luta

econômica e salarial. Que possa, enfim, nos

unificar na luta política por uma

universidade verdadeiramente autônoma,

democrática e comprometida com os

problemas do nosso povo. Luta política no

caminho das transformações sociais e de

uma sociedade mais justa.

A Diretoria que ora termina o seu

mandato deixa de público seu

reconhecimento aos companheiros do CR

que nos acompanharam neste período.

Também aos funcionários da ADUNICAMP

sem os quais não seria possível um décimo

do trabalho que fizemos. À Ivete, Elena,

Roseli, Maria, Hamilton o Marcinha, nossos
agradecimentos.

A todos os colegas que no cotidiano da:

entidade nos procuravam para apresentar:

suas sugestões e suas críticas, deixamos

também registrado nosso reconhecimento,

por entendermos que é das críticas e das

crises que nasce o elemento novo e os

caminhos a serem percorridos.

Finalizando, quero fazer pessoalmente

meus agradecimentos a todos os

companheiros de Diretoria. Aoki, Joni,

Almeida, Tânia, Milanez, Jardim, Algarte,

Lica e Raquel quetiveram quese afastar por

questões da vida aradêmica, todos que

tornaram o árduo trabalho cotidiano em

leves reuniões de diretoria.

Ao colega Sérgio que se dispos a «

continuar e a renovar o trabalho

desenvolvido pela entidade, e a todos os

membros da nova Diretoria, nossos votos de

uma gestão aguerrida e de muito trabalho.
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“Contestação às idéias dominantes”
Discurso de posse do novo presidente da adunicamp prof. sergio silva em 10.10.90

Unicamp é uma universidade
jovem, mas já tem uma história.
Muitos de nós, professores, tra-

hamos aqui há mais de dez
anos ou mesmo desde a sua fundação, há

mais de vinte. Na Diretoria quehojetoma
posse, quase todos chegaram aqui nos

anos 70, alguns, como alunos.

Mas todos os professores, não importa
há quanto tempo estejam na Unicamp,
todos nós reivindicamos [o
reconhecimento da participação que
tivemos no trabalho e nas lutas que
fizeram e fazem a Unicamp.
Consideramos que muito do que hoje é
reconhecido como a qualidade da
Unicamp deve-se a esse trabalho e essas
lutas.

Algumas vezes ganhamos manchetes
em jornais, nas greves, na batalha contra
a intervenção, no SOS Universidade. A
maior parte do tempo, entretanto,
lutamos sem a cobertura da imprensa, a
luta do dia a dia, que se confunde com o
nosso trabalho, nas salas de aulas, em
nossos escritórios, nos laboratórios,
ambulatórios, bibliotecas.

Digo uma luta porque esse trabalho
implica uma resistênncia a certas normas

é estabelecidas pelos'donos do poder, uma
contestação às idéias dominantes, para
quenosso trabalho não resulte na simples
reprodução das extremas desigualdades
que caracterizam a nossa sociedade.

Várias modificações dos estatutos da
Universidade estão entre os resultados
mais “importantes dessas hnóssas
atividades: a reorganização dos órgãos
colegiados, com uma participação
= mificativa de representantes eleitos de
« udantes, funcionários e das várias
«tegorias docentes; as consultas para os

«argos' executivos, chefes de
departamentos, coordenadores de cursos,
diretores de unidades e para Reitor.

Essa reestruturação da universidade
foi efetivada ao mesmo tempo em que se
desenvolveram as instituições de apoio
financeiro à pesquisa. Na medida em que
essas instituições passaram a atuar de
forma coordenada, sua influência sobre o
nosso trabalho tornou-se decisiva.

é “omparada ao do investimento total de
uma universidade, a contribuição
financeira dessas instituições é
relativamente pequena, mas, como dizem
os economistas, tudo se decide na
margem.

Viajamos numa nave complexa e cara,
conseguimos o direito de participar das
decisões sobre a sua direção, o dinheiro
necessário para o combustível é pouca
coisa, mas sem combustível a nave não
anda. De repente, quem paga o
combustível pode querer determinar
para onde a nave deve seguir. Para a
nossa nave, para a universidade, isso
constitui um problema que nós não
podemos ignorar.

Não” estamos" "contestando * a
competência profissional, o mérito
pessoal dos dirigentes e consultores
dessas instituições (aliás, muitos deles

| são nossos colegas e esperamos tê-los
| também ao nosso lado). Como não

à E

estávamos contestando a competência e o
mérito dos catedráticos quando
lutávamos contra cátedra: ou a
competência e o mérito dos professores
titulares quando lutávamos contra serem
eles os únicos a poderem exercer chefias
de departamento ou diretorias de
unidade.

Mas não podemos deixar de constatar
que, hoje, uma reestruturação da
universidade está sendo encaminhada
basicamente a partir de um ponto de vista
que, mesmo encontrando defensores

dentro da universidade, foi e é contruído
basicamente nessas instituções e na
administração federal à qual elas
pertencem.

Aceitamos formar uma chapa para a
Adunicamp, a partir de um chamado da
antiga Diretoria, porque entendemos que
a preocupação com a natureza e a forma
das propostas de reestruturação da
universidade é comum a todos os
professores e que, apesar de todos os
nossos outros compromissos,

gostaríamos de contribuir para reforçar a
posição da Associação como um canal
independente de expressão dos docentes.

Entendemos que a Associação, além
da defesa de nossos salários, deve
preocupar-se com o trabalho que fazemos,

deve discutir a universidade. Essa é uma
característica irrecusável de uma
Associação de Docentes, uma
consequência do fato que lutamos
Justamente pelo direito de particpar e
influir nas decisões sobre os destinos da
universidade.

Os professores estão preocupados
porque a discussão sobre a universidade
e as propostas sobre a sua reestruturação
começaram de uma forma muito ruim. De
um lado, ela foi pouco estimulada dentro
da própria universidade. De outro lado,
essa discussão e a apresentação de
propostas concretas foram associadas ou
mesmo fundamentadas em uma
avaliação tão negativa quanto superficial
e parcial de nosso trabalho.

De repente, fomos identificados como
improdutivos. Não importa aqui a
sutileza desse ou daquele discurso. O
sentido geral é inegável. A exploração de
novos e antigos preconceitos é bastante
evidente. Como o pai de um amigo que
não cansava de perguntar: meu filho,
quando é que você vai para de dar aula e
começar a trabalhar?

Precisamos, antes de mais nada,
melhorar o nível
Precisamos também exigir análises mais
aprofundadas, refletir e divulgar o nosso
ponto de vista. Afinal, somos
improdutivos do ponto de vista de quem?
Como avaliar o nosso trabalho? Ele pode
ser julgado unicamente em função da
pesquisa financiada, em geral aplicada?
Ou com base em crtérios estabelecidos a
partir desse tipo de atividade? :

preciso ter uma idéia muito clara
sobre o trabalho é as responsabilidades
da universidade para discutir as formas
de sua avaliação. Na 'universidade não
nos dedicamos exclusivamente a
pesquisas aplicadas, dedicamo-nos
também a pesquisas básicas, a trabalhos

da discussão.

“universidade federa

teóricos, a uma produção intelectual mais
geral e inclsive a uma reflexão sobre o
próprio trabalho científico e intelectual,
cujas dinâmicas próprias e cujos
resultados assumem formas muito
diversas e precisam ser respeitados.

Contam que Einstein ficou intrigado
com o comportamento de um famoso

intelectual brasileiro que o acompanhou
numa visita ao Pão de Açúcar e, de vez em
quando, tirava um caderninho do bolso e
fazia anotações. Curioso informou-se com
uma terceira pessoa: o tal homem
anotava as boas idéias que lhe surgiam
durante o passeio. Einstein disse que
aquele era um homem de sorte. Em toda
a sua vida, só tivera uma boa idéia.

E não nos dedicamos unicamente à
pesquisa. A universidade é uma
instituição de ensino e pesquisa. O ensino
também merece ser avaliado e, sobretudo
valorizado. O problema não é sentido
apenas pelos estudantes. Ele é tão grave
que alguns especialistas já questionam a
própria integração ensino-pesquisa,
porque na prática, a carreira do professor
é forrada de papers, e os melhores
professores ganham como prêmio não dar
aulas.

Certo ou errado, a universidade
cresceu muito rapidamente e hoje abriga
grande parte da vida intelectual das
nações. Além disso, a universidade parece
deter o quase monopólio da formação
intelectual. Podemos questionar tudo
isso, mas, antes de tudo, essa situação
implica uma grande responsabilidade.

Toda avaliação é necessariamente
fundada sobre um atendimento do
trabalho avaliado e uma orientação sobre
o trabalho a ser feito. Tendo em vista a
posição que a universidade ocupa hoje na
sociedade, a forma como ela entende e
avalia o seu trabalho pode significar uma
mutilação na vida intelectual-e cultural
de toda a sociedade.

Nos Estados Unidos, há algumas
décadas, um grande sociólogo denunciou
as distorções de uma orientação
supostamente científica e altamente
produtiva mas, na realidade, estreita do
trabalho universitário. Recentemente,
seguindo a sua tradição, um outro
apresentou-nos um balanço. Na área de
Humanas, do ponto de vista de um
pensamento crítico e mais amplo, toda
uma geração foi simplesmente destruida,
nada conseguiu dizer. Tudo isso é
importante demais para ser ignorado.

E no Brasil, dadas os condi-
cionamentos mais amplos de nossa
sociedade, as condições nas quais
desenvolvemos o nosso trabalho,
dificilmente podemos pensar em
resultados melhores. Os formuladores
das propostas governamentais fazem
questão de não levar mada disso em
consideração.Fazem questão inclusive de
associar um projeto supostamente de
melhoria da universidade a uma política
de deterioração dos salários que, nas

E is, ultrapassa os
limetes do suportável.

Podemmos imaginar, em nossas
condições, como será a aplicação concreta
do projeto de universidade e da política

científica e tecnológica do governo.
Poderemos ou deveremos denunciar toda
a rede de favores pessoais, panelinhas de
todo o tipo que serão estimuladas, Mas
certamente não poderemos entender
essas políticas unicamente a partir daí.

O projeto do governo parece ter um
fundamento social e um apoio político que
vão além desses interesses pessoais mais
imediatos. Precisamos examiná-lo com
cuidado, tal como ele é, como parte de
uma visão sobre a sociedade brasileira
que hoje se apresenta sob o bonito nome
de modernização.

Já vivemos períodos de rápido
crescimento e modernização. 50 anos em
5 foi o lema de um governo famoso e muito
lembrado pelos dirigentes de hoje. Cabe
talvez lembrar que o Presidente da
República daquele governo foi o último
eleito pelo voto popular que conseguiu
passar a faixa para outro igualmente
eleito pelo voto popular.

Já lá se vão três décadas. Será que
isso tem alguma coisa a ver com o que fez
esse tal governo? Com o seu projeto de
modernização? Com o nível de
desigualdades sociais, regionais que
resultaram dessa modernização?
Precisamos pensar um pouco, porque, se
as discussões de bastidores sobre um
parlamentarismo presidencializado e
esse projeto de modernização dão certo, a
repetição daquela cena com dois
presidentes eleitos pelo povo pode ficar
para o Século XXI. É só fazer as contas: 5
+ 5, vamos para ano dois mil. Será que
isso não faz nenhuma diferença?

O Brasil está muito bem colocado
entre os países de maior produção
industrial em todo o mundo. Melhor
colocado ainda, terceiro lugar, em termos
de miséria e desigualdades sociais. Será
que pretendemos avançar mais nas duas
direções? Somos os mestres do contraste,
o atual governo que toma providências
para informatizar o país inteiro é o
mesmo que suspende a execução do

Censo, por falta de dinheiro.

Precisamos revelar que universidade
é essa que quer o governo. Isso é
fundamental para nós, como professores,
como cidadãos. Para contribuir nessa
direção, a Adunicamp organizará grupos
de trabalho, sob a coordenação da
Diretoria e com a participação de outros
professores, para colocar no papel
algumas idéias sobre problemas -da
universidade e sobre o papel da
Associação Docente.

A perspectiva não é a de um trabalho
fácil, mas de anos difíceis, talvez muito
difíceis. Mas todos nós, todos os
professores da Unicamp, já enfrentamos
dituações difíceis. E aprendemos que
sempre podemos manter a:nossa
dignidade e a esperança de lutar por uma .
sociedade mais justa. E aprendemos que .
é mais fácil fazer isso quando. estamos
juntos. Ficamos felizes que isso possa nos
reunir.

Muito obrigado.
7
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Voto anti-Maluf:

derrotar

Collor em S.Paulo
Helena C. Lopes de Freitas

VOTAR

PARA

VALER
Geraldo Giovanni

segundo turno das eleições

para governador em vários

estados apresenta-se como um

desafio para as forças democráticas e

populares que, dada correlação de

forças do momento, não lograram

eleger os representantes mais

progressistas em continuidade ao

processo de unidade das esquerdas

que representou o segundo turno da

eleição presidencial de 89. As eleições

de três de outubro, embora de feição

regional, tiveram caráter
essencialmente nacional

principalmente porque foi a primeira

disputa sob o governo antinacional e

antipopular de Collor, que ao

manifestar desejo de permanecer por

mais cinco anos no poder, necessita

ampliar sua base de apoio nos

governos estaduais e no Congresso

Nacional.

Nessa conjuntura, o segundo
turno em São Paulo coloca como
exigência para os setores

democráticos e populares, a

intelectualidade, a juventude e o

movimento sindical, o voto

anti-Maluf. E votar contra Maluf
significa concretamente eleger
Fleury. Em primeiro lugar, porque
derrotar Maluf e o que ele representa

significa impingir derrota a Collor, a
seu plano econômico e a sua política
pró-imperialista e pró-monopolista

on a superação da crise brasileira.
articularmente as Universidades

brasileiras podem vislumbrar um
futuro sombrio com a nova política de
capacitação tecnológica e a ausência
de verbas no orçamento de 91 para a

pesquisa e ciência básicas. O voto

anti-Maluf é a forma de resistência a
essa política do Governo Collor.

O voto anti-Maluf decorre

também do conhecimento de quem é
e do que representa Maluf, em São
Paulo e nacionalmente. Nós, das
Universidades Paulistas, temos
conhecimento acumulado deste
senhor que não apenas arrochou
nossos salários como tratou as
Universidades como seu fundo de

quintal. Não é necessário

lembrarmos a intervenção de 81 na
UNICAME, quando Maluf destituiu

diretores democraticamente eleitos e

demitiu a diretoria da ASSUC, eouso
da força e a truculência dispensados
em vários momentos de nossa
história. Filho primogênito da

ditadura militar, tem vários
processos e condenações. Truculento,
arrogante, cínico, nunca esteve ao
lado do povo; pelo contrário, sempre
combateu ferrenhamente as
manifestações populares. Basta ver
de que lado estava Maluf no golpe de
64, na época negra da ditadura, na
campanha pela Anistia, nas greves

dos metalúrgicos do ABC, na
campanha das Diretas-Já, quando da
ofensiva final contra o regimemilitar,
na Constituinte e nas eleições de 89.

O voto anti-Maluf no atual quadro

sucessório representa concretamente

o voto de ságruae Essa candidatura,
do esquema do Governo Quércia só se
impõe como alternativa ante o
retrocesso representado por uma

eventual vitória de Maluf. Sabemos
que as críticas de Fleury a Collor,
aguçadas inclusive nas últimas
semanas, não constituem uma

oposição consequente ao projeto do
governo federal. São críticas de uma
oposição conservadora, das classes
dominantes e expressam a disputa da
sucessão presidencial em 94, que já
se iniciou. A grande tarefa que cabe
àqueles que lutam ela

democratização da vida nacional em
defesa da organização dos diferentes
setores sociais é explorar essas
contradições para impor nas urnas

uma derrota àquele que melhor
expressa o projeto Collor no estado de
São Paulo. Não há dúvidas de que

esse nome é Paulo Maluf.

Nesta batalha do segundo turno,
temos uma certeza: UF NUNCA
MAIS! O que virá após faz parte de

nossa luta histórica, cotidiana de
impingir derrotas para conquistar

vitórias, manter nossa inde-

pendência frente aos governos e fazer

avançar nossa organização para
batalhas maiores que certamente

virão. Como professores uni-
versitários participantes de tantas e
importantes lutas em defesa da
Universidade, das diretas, pela

liberdade e pela democracia, sabemos

também que a omissão na batalha do
segundo turno ajuda indiretamente
na trama collorida. Derrotar Maluf

em 25 de novembro e realizar uma
ampla ação conjunta unitária e

independente em defesa de nossas
bandeiras de luta. Esta é nossa tarefa
imediata,

queles que defendem o voto

Ánsio (ou branco) têm se apoiado
o argumento de que não

haveria diferença entre Fleury e

Maluf; que ambos seriam “farinha do
mesmo saco”. Argumentação tão

simplória não resiste a uma análise

política mais aprofundada.

Comecemos por recordar um
pouco do passado político de Paulo

aluf. Trazido para a vida pública

pelo ditador Costa e Silva, como

presidente da Caixa Econômica

Federal, foi depois guindado à

Prefeitura do Município de São Paulo

- então área de segurança nacional

pelo mesmo gurpo autoritário que

governava o país, com apoio no

partido de Maluf: a malfalada

ARENA. Não se pode esquecer que

esse partido, no qual pontificava o

então Prefeito e posteriormente

Governador biônico, fez com clareza

irretorquível o papel de “braço civil”

da ditadura armada. Toda a ação

política e parlamentar da ARENA foi

pautada na tentativa de legitimar

uma ditadura que matava, torturava

e que, do ponto de vista econômico e

social, colocava o país na trilha de um

desenvolvimento dependente que

atualizou e agravou o quadro das

imensas desiguladades sociais no

país. Por seu apoio e participação na

implementação daquele modelo

sócio-político, Maluf foi
sucessivamente premiado - como

vimos - até alcançar sua prebenda

máxima que foi o Governo do Estado.

Sua atuação foi marcada como um

dos piores governos da história

paulista e por episódios como o da

Freguesia do Ó e Paulipetro, para
citar apenas dois dos mais

conspícuos. A história da greve de 79

e da intervenção na UNICAMP são

por demais conhecidas. Só cabe

ressaltá-las como situações

esparadigmáticas da relação de

Maluf com o conhecimento e com a

cultura.

Dignos de nota são também sua

passagem pelo Congresso Nacional e

sua atuação na campanha das diretas

e no colégio eleitoral, no qual

encarnou todo atraso político e a

reação autoritária que tentava

segurar o poder.

Este é o homem que quer governar

São Paulo. Não se trata apenas da

pessoa, mas trata-se também daquilo
que representa. à

Nem Fleury, nem seu avalista

Orestes Quércia, tem passado

político semelhante.

Enquanto a impudica ARENA se

entregava aos b da ditadura, o

PMDB (de Ulysses, de Quércia,

Pedroso Horta, Fernando Moraes,

Teotônio Vilela, entre outros)

abrigava as organizações e políticos

de esquerda, bem como o centro

democrático.

Apesar dos desdobramentos

ulteriores do quadro político

partidário brasileiro, quando as

matizes político-ideológicas puderem

surgir à luz do dia, é inegável a &
vocação democrática do MDB e
depois do PMDB, especialmente

daqueles setores identificados como

sua esquerda.

Por outro lado, não se pode deixar

de reconhecer na história do PMDB
suas vinculações esorgânicas com a

intelectualidade brasileira e sua

abertura ao diálogo com as mais

variadas tendências ideológicas. Ec:
luralismo é consubstancial ao

MDB.

Espera-se de Fleury alguma
continuidade da política de Quércia e
há chances reais de que esta

continuidade se faça, de modo forte,

naqueles setores mais

comprometidos com os- anseios de
equidade e justiça sociais.

Espera-se, também, que além da
olítica de investimentos em

infraestrutura, aconteça uma política E)
- já anunciada - nas áreas sociais

como saúde, educação e habitação.

Isto poderá ocorrer especialmente
orque a composição política do

p B paulista, as alianças formais
ou informais estabelecidas para o 20.
turno e os próprios compromissos de
campanha, apontam nesse sentido.

A natureza mesma do processo

eleitoral em dois turnos exige uma

análise um pouco mais cadenciada:
avaliando na conjuntura e em seus

desdobramentos prováveis as

chances do avnço político e social. E
esta a perspect 3 * 1 ne :

voto. E deste prisma, entre nuic,

branco, Maluf ou Fleury, o peso e a

medida são evidentes.

O voto é Fleury.
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e porque

evitar Maluf
Wilson Canop” j

bom lembrar aos que em 1968 ainda nãoE jiniam consciência política - ou informar,
aos que ainda não tinham nascido ou que

«eram jovens demais - que MALUF,
politicamente, nasce como cria da ditadura
militar.

Lembremos também que só ganhou,até hoje,
uma eleição para Deputado Federal, perdendo
todas que disputou - na democracia - para cargos
do executivo.

Lembremo-nos - nós todos da UNICAMP - o
que significou E nossa Universidade seu

NO”:

- Drástico corte de verbas acompanhado da
ironia do então Governador sobre à qualidade

L

das pesquisas da UNICAMP;

- Redução, praticamente a zero, de verbas de
capital, paralisando obras, impedindo renovação
de assinaturas de periódicos e compra de livros;

- Redução drástica de verbas de manutenção.
Lembram-se da altura a que chegou o
“capinzal"de nossos parques e jardins?

- “Metade”da reivindicação salarial da época
“(70% de correção e Cr$2.000,00 de abono) foi,
aopundo MALUR atendida: deu-nos apenas o
abono!

- Seu conhecido desprezo pela ciência e pela
cultura muito contribuiu ainda, para aqueles
quatro anos de trevas na Universi ade.

- Mas há ainda outro fator que me levou à
- decisão de votar em Fleury: é que o movimento
político liderado por Quércia constitui hoje a
única oposição organizada de eso
olítico-eleitoral capaz de-enfrentar a Política
E or Neo-Liberal de Collor - afilhado de

uf.

Não podemos permitir a continuidade da
recessão e do desemprego; o desmantelamento
sindical; o fechamento de indústrias graças aos
juros de 1.200% anuais e às importações
supérfluas; enfim, o agravamento da crise social.

Creio, por último, ser equívoco tomar partido
do voto nulo ou branco, quando se abrem
perapecivao de possibilidades de continuar a

-desenyvol
ei WA de

a e qu e e o

pelíticapala demperaciae pela retomada-do,

“Votar branco

ou nulo

é votar

“em Maluf
José Walter Martinez

m 1979, o então governador biônico do Estado deEjs Paulo enfrentou uma freve de todo o
funcionalismo público

necessidade de atender às reivindicações solicitadas.
Iniciava-se, então, um processo de arrocho salarial
Jamais visto em nosso Estado.

À Unicamp e as demais Universidades Estaduais,
assim como todo o sistema educacional e escolar
público paulista começaram a sofrer os efeitos de uma
política clientelista e interesseira, cujos resultados
negativos ainda hoje persistem, apesar dos avanços
que ocorreram nos anos que se seguiram ao vendaval

malufista.

Para a Unicamp o ponto culminante da
malfadada política malufista foi a intervenção
ocorrida em 1981. De forma autoritária e
utilizando-se de mecanismos de violência inaudita, o
então governador Maluf, através de seus prepostos
determinou a demissão de toda a Diretoria da ASSUC
e a exoneração de Diretores de várias unidades
acadêmicas.

“Embora sentindo o rude golpe, a Unicamp não se
abateu, e conseguiu, através de uma forte mobilização
interna que congraçou professores, alunos e
funcionários, catalizar um extraordinário apoio
nacional e internacional. Após alguns meses de
mobilização e lutas incessantes, conseguiu-se
neutralizar a intervenção malufista.

O Estado de São Paulo assiste, no momento, a
ameaça do retorno malufista. Aliado aos setores mais
conservadores e reacionários e apoiado pelos
representantes mais espúrios da política paulista,
Maluf se apresenta ao eleitorado, travestido com os
paramentos de democrata e se apresenta ao
Julgamento das urnas, com o objetivo de se tornar o
ocupante do Palácio dos Bandeirantes.

O Estado de São paulo, e a Unicamp em particular,
Já conhecem a figura deplorável e insidiosa chamada
Paulo Maluf.

Gestado nos porões da ditadura militar, lídimo
representante de falcatruas e negociatas, malversador
dos recursos públicos, parlamentar omisso, quando
na Câmara dos Deputados, em todos os momentos de
sua vida política conseguiu uma marca indelével: é
hoje o símbolo de corrupção e de desprezo ao bem
público.

Neste momento, é necessário a unificação de todas
as forças progressistas e democráticas para que seja
afastada a ameaça malufista. É necessário que as
urnas retratem claramente, e de forma majoritária, o
repúdio a essa deplorável figura política. O voto
branco é uma forma de omissão injustificável, neste
momento. O voto nulo é uma proposta que pretende
transformar Maluf e Fleury em opções (ambas)
descartáveis e ruins para o eleitorado paulista. Ora,
isto é um equívoco insustentável. Igual ou pior que
Maluf, só Maluf de novo. E não votar contra Maluf,
anulando o voto, pode criar as condições para que este
ganhe, nas urnas, a condição de Governador do
Estado de São Paulo. Quem conhece Maluf sabe o que
a sua volta pode significar para a educação no Estado,
e, principalmente, para a Unicamp. |

E ncodrilar o voto, ou votar em branco, neste momento,
—-tvatar era Maluf -emmenêsme — “27: Nem MALUF, nem FLEURY Escreva PT nacédula.

estadual que
reivindicava melhores salários e melhores condições
de trabalho. Mais de 30 dias de paralisação não foram
eubctentes gnia convencer Paulo Maluf da

e

NEM MALUF,

NEM FLEURY,

VOTO NULO!
José Vitório Zago

uma democracia burguesa as eleições são mais um
instrumento, e nem de longe o mais importante,
da luta dos trabalhadores. Participamos delas

colocando-as a serviço das lutas cotidianas, levando à
população as nossas propostas, votando nos candidatos
operários e socialista.

Foi o que fizemos nas eleições presidenciais e no
primeiro turno das eleições estaduais. Para o segundo
turno, a não ser no Acre e Amapá, sobraram apenas
condidatos burgueses ou representantes do patrões.

Prestaríamos um desserviço à luta dos trabalhadores
se lhes recomendássemos votar em um deles.
Alimentaríamos a ilusão de que votando num patrão,
contra quem eles lutaram o ano todo, sua vida
melhoraria. A imensa quantidade de votos nulos,
brancos e abstenções mostra que a população já começa
a superar esta ilusão. Pena que o nosso partido, oPT.,
não soube ser alternativa a esse desencanto.No estado
de São Paulo a situação está ainda mais clara. Ambos
candidatos são nossos velhos conhecidos. MALUF é cria
da ditadura militar, provocou o maior arrocho da história
do funcionalismo público. Interveio na UNICAMP e
demitiu toda a diretoria da ASSUC. Além disso
promoveu a violência da Freguesia do Ó, acobertou
assassinos de Santo Dias e a construção do cemitério
clandestino de Perus. É responsável pelo escândalo da
Paulipetro, entre outros.

FLEURY - QUÉRCIA continuou 6 arrocho herdado
de Montoro e MALUF. Acobertou “a tentativa do
envolvimento do PT no sequestro de Abílio Diniz.
Reprimiu violentamente professores e funcionários das
Universidades na frente do Palácio dos Bandeirantes. É
também defensor envergonhado da pena de morte legal
e fez vistas grossas para a pena de morte de fato que sua
polícia praticou contra os pequenos marginais da
periferia.

São responsáveis pelos encândalos da Raspadinha e
Corretora Banespa. Defenderam o Plano Cruzado em
1986.

MALUF e FLEURY são duas caras - uma feia, outra
risonha - do mesmo monstro. Ambos votaram em Color
e defendem seu plano de arrocho, desemprego e entrega
das riquezas do país.

Com qualquer dos dois, Color estará bem servido em
São Paulo.

Isso é comprovado pela opinião do nosso maior
capitalista - Antonio Ermírio de Morais que afirmou que
ambos são favoráveis - para a burguesia - é claro.

E como é pragmática a família! Um vota em
FLEURY, o irmão (José) vota em MALUF. Assim nunca
saem perdendo!

Para justificar sua política de frente populista de
colaboração de classes, muitos companheios chegam a
afirmar que a eleição de MALUF é a volta do fascismo,
esquecem-se esses companheiros de que MALUF

disputa apenas uma eleição denntro de um regime
democrático-burgues. Carregam nas tintas como Já
fizeram em 1985 para justificar a participação na farsa
do Colégio Eleitoral. Alegam o medo do isolamento das
massas para ficarem a reboque da burguesia.

Isso não significa que seja indiferente aos
trabalhadores a existência e ampliação das liberdades
democráticas. Muito pelo contrário. A luta pelas
liberdades democráticas passa, no segundo turno *
exatamente pelo voto. nulo. Só estimulando a
independência de classe dos trabalhadores e a
desconfiança nos políticos burgueses, mesmo os mais
“progressistas” e “democráticos”, é que teremos
garantia da ampliação das liberdades democráticas,
ampliação essa que já começa a se chocar com os limites
do regime democrático-burgues de país dependente.

Para encerrar, algumas questões. Por que não votar
em branco? Porque o voto em branco significa que os dois
candidatos servem. O eleitor não manifesta a
preferência. O voto nulo é o voto contra os dois, nenhum |
deles serve.

- Eo voto anti-MALUF? Este é um voto envergonhado
no FLEURY;


